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Tendo como base a perspectiva histórico-
cultural, com destaque para a obra do psicólogo 
russo Lev Semionovich Vigotski, o presente artigo 
busca ampliar a relexão teórica sobre as questões 
que envolvem a imaginação e o conhecimento 
na escola, problematizando alguns aspectos que 
se apresentam enraizados em nosso sistema edu-
cacional e que têm prejudicado a emergência dos 
processos criadores infantis. Na análise, propomos 
a problematização de três fatores interconectados, 
a saber: (a) a tradição positivista da escola; (b) a 
unidade compartimentalizada dos conteúdos esco-
lares; e (c) o disciplinamento dos corpos. Notamos 
que, apesar dos muitos avanços e mudanças nas 
discussões acerca do tema e nas práticas pedagó-
gicas contemporâneas, ainda temos um modelo de 
ensino que tende a não privilegiar os processos de 
imaginar e criar na infância, trazendo prejuízos ao 
longo do desenvolvimento subjetivo.

Palavras-chave: imaginação; conhecimento; esco-
la; desenvolvimento infantil.

Based on a cultural and historical perspec-

tive, especially on the works of Russian psycholo-

gist Lev Semionovich Vigotski, the purpose of this 

article is to expand the theoretical thoughts on the 

topics that involve imagination and knowledge at 

school, challenging some deep-rooted aspects of 

our educational system that have threatened the 

emergence of children’s creative processes. In the 

analysis, we propose challenging three intercon-

nected factors, namely: (a) the school’s positivistic 

tradition; (b) the compartmentalized unit of school 

subjects; and (c) the disciplining of bodies. Mo-

reover, despite the many advances and changes 

in discussions regarding this topic and in contem-

porary pedagogical practices, we still have relied 

on a teaching model that shrinks imaginative and 

creative processes during childhood and damages 

subjective developments over time.

Keywords: imagination; knowledge; school; child 

development.

Introdução

Este trabalho, fundamentado na perspectiva histórico-cultural, é fruto de 
nossas críticas acerca dos espaços limitados conferidos aos processos criado-
res infantis na escola (ANDRÉ, 2008; BESSA; MENDES, 2012; EÇA, 2010; 
GOMES; NOGUEIRA, 2008; MAGALHÃES; PONTES, 2002). Em conso-
nância com pesquisas recentes sobre o tema, concordamos que as crianças, 
muitas vezes, têm tido poucas oportunidades dentro da escola para realizarem 
suas atividades criadoras, sendo estas restritas, comumente, às aulas de artes e 
ains. De fato, os processos de imaginar e criar ainda ocupam um lugar margi-
nal na escola e, consequentemente, na formação dos alunos.

Conforme Silva, Guimarães, Vieira, Franck e Hippert (2005) airmam:

De maneira geral, parece não interessar, nos tempos atuais, o 
que e de que forma a criança pode ser capaz de criar, mas sim o 
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que é capaz de reproduzir. O saber escolar valoriza certos pro-
cessos especíicos, muitas vezes opostos ao da linha da criação 
e da tradição. (p. 86).

Esta situação nos convoca a pensar sobre a necessidade de uma educação 
mais comprometida com as questões que envolvem a atividade criadora, para 
além da prevalência do conteúdo disciplinar, conforme abordaremos adiante. 
Lev S. Vigotski (1896–1934), pensador bielo-russo, já sinalizava, no início 
do século XX, a importância de uma educação estética que estivesse menos 
instrumentalizada e menos submetida à aquisição de algum tipo de conteúdo 
(VIGOTSKI, 2003). 

Comumente observamos as crianças brincando, desenhando, contando 
histórias e reinventando o mundo. A partir de associações e dissociações das 
impressões do real, airma Vigotski, elas compõem seu universo imaginativo, 
expressando diferentes maneiras de interpretar a cultura circundante (CAVA-
TON, 2010; COSTA; SILVA; SOUZA, 2013; CRUZ, 2015; LEITE, 2004; 
SILVA; COSTA; ABREU, 2015). Nessa linha argumentativa, para os autores 
contemporâneos da abordagem histórico-cultural, a atividade criadora carac-
teriza o desenvolvimento infantil e precisa ser garantida nos espaços institu-
cionais que se dedicam ao cuidado e à educação das crianças. Por isso, inda-
gamos: por que a escola brasileira, de uma forma geral, tem se consolidado 
historicamente como espaço que não tem privilegiado a experiência criadora? 
Por que a relação entre imaginação e conhecimento se manteve de forma tão 
bifurcada, contribuindo para os mecanismos de exclusão dos processos cria-
dores infantis na escola? 

Para discutirmos tais questões, abordaremos três aspectos que se apresen-
tam, em nosso entendimento, como fatores importantes para a compreensão da 
problemática suscitada tendo como foco as pesquisas desenvolvidas no Bra-
sil, quais sejam: (a) a herança da tradição positivista na escola; (b) a unidade 
compartimentalizada dos conteúdos escolares; e (c) o controle disciplinar dos 
corpos. Esses temas já foram amplamente debatidos no campo das Ciências 
Humanas e Sociais (CALVO, 2014; FOUCAULT, 1999; GEEVERGHESE, 
2016; ILLICH, 1985; LÖWY, 1987, 2003; TIRIBA, 2008), mas buscaremos 
entretecê-los de forma a colaborar para uma relexão crítica acerca da relação 
entre imaginação e cognição, interligando-os à dimensão sensível do desen-
volvimento, que é própria da atividade criadora infantil. 

A tradição positivista da escola

Consolidada no século XVIII, a escola de modo geral, apesar de algumas 
práticas inovadoras (ABRAMOVAY, 2004; GRAVATÁ; PIZA; MAYUMI; 
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SHIMAHARA, 2013), ainda está presa às tradições positivistas. O positivis-
mo, de acordo com Michael Löwy (1987, 2003), baseia-se em três argumentos 
centrais: objetividade; neutralidade; e o princípio epistemológico que com-
para as pesquisas em Ciências Naturais a Ciências Humanas e Sociais como 
forma de se alcançar a verdade cientíica. Historicamente, surgiu como uma 
utopia revolucionária que, ao se contrapor aos ideários do absolutismo, ar-
gumentava a favor de um modo de produção de conhecimento deslocado da 
penumbra idealista.

Nessa perspectiva, a compreensão do homem e do meio físico coincide. 
Por isso, o pesquisador deve ater-se ao que é passível de ser mensurado e obser-
vado (GONÇALVES, 2010). O foco é a busca pela verdade absoluta; destituída 
de paixões (LÖWY, 1987, 2003; SILVA; TEJERINA; BARBATO, 2010). 

Dessa forma, é irmada a primazia da neutralidade cientíica para preten-
sas conclusões idedignas do objeto que se investiga. Seja na Astronomia, na 
Física, na Química, seja em outra área do conhecimento, o objetivo da pesqui-
sa é apenas a descoberta do funcionamento mecânico e isolado do fenômeno. 
Segundo a visão positivista, o que ocorre na sociedade independe da vontade 
humana, sendo as leis naturais invariáveis e, portanto, não passíveis de trans-
formação (LÖWY, 1987, 2003). 

Tonet (2013) nos faz lembrar que:

O tronco positivista, em sentido amplo, partia do pressuposto 
de que havia uma homologia entre natureza e sociedade, sendo 
esta última regida por leis tão invariáveis como aquelas da natu-
reza. Por isso, propunha tratar os fenômenos sociais do mesmo 
modo como são tratados os fenômenos naturais. (p. 56-57).

No que tange à educação escolar, o projeto positivista, embora não exclu-
sivamente, advoga que o saber se caracterizava como instrumento de suma 
importância para a construção da vida. Nesse aspecto, o conhecimento é com-
preendido como aquele de caráter eminentemente cientíico (FÁVERO, 2005; 
SILVA, 2004). Daí advém a ideia de que o problema da verdade está no cerne 
da missão institucional educacional, a saber: democratizar um saber sistemati-
zado, planejado e cientíico, produzido ao longo da trajetória humana (MOR-
GADO, 2013; SANTOS; RAMOS, 2013).

Calvo (2014) explica:

La sobrevaloración de la razón y la consciencia en la escuela 

tiene algunas consecuencias dañinas al relegar a un segundo 

plano a la intuición y la emoción o simplemente ignorarlas. No 

cuestiono la importancia ni el papel central que la razón y la 

consciencia han desempeñado en el desarrollo de la ciencia. 
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Sin embargo, el progreso cientíico no descansa exclusivamente 
en ellas, sino que han sido secundada por la intuición que les 

ha sugerido pistas sutiles que la rigurosa y exigente metodolo-

gía cientíica no permite reconocerla. (CALVO, 2014, p. 70).

 A ideia equivocada de que a criação é ilusória e, portanto, distante da 
realidade remonta dualismos descartianos ainda não superados na contempo-
raneidade (SILVA; TEJERINA; BARBATO, 2010). A oposição binária epis-
temológica imaginação x cognição  (ou simulacro x realidade), por exemplo, 
ainda sustenta pressupostos cientíicos que defendem a premissa de que a pro-
dução cientíica é, por excelência, apreensão da verdade. 

Os desdobramentos desses artíices nas práticas pedagógicas são preju-
diciais porque têm trazido prejuízos – porque não dizer; atroias, termo pro-
blematizado por Silva (2012) e Moreira (2015) – ao desenvolvimento das 
crianças. A racionalidade cientíica, divulgada prioritariamente nos conteúdos 
formais da escola, sacraliza o saber tecnicista e mecânico, impondo um ritmo 
à experiência escolar de controle e restrição dos processos criadores e ima-
ginativos de professores e alunos (CRUZ, 2002). Essa dicotomia, que acaba 
por colocar em segundo plano os processos criadores, ica evidente quando 
analisamos os currículos que circunscrevem o sistema educacional brasileiro.

A unidade compartimentalizada dos conteúdos escolares

Os problemas enfrentados pela interseção entre imaginação e conheci-
mento nas práticas pedagógicas no Brasil também se vinculam ao campo da 
construção curricular, mais especiicamente o da compartimentalização dos 
conteúdos. Àquela ideia de cientiicidade e de objetividade própria da concep-
ção positivista do conhecimento está acoplada a concepção de que os saberes 
precisam ser ensinados de forma estanque (Matemática, Química, Física, Bio-
logia, etc), como se não tivessem nenhuma relação entre si. 

Illich (1985) adverte que a escola busca fragmentar a aprendizagem em 
matérias a im de construir um currículo em blocos previamente fabricados e, 
a partir desses conhecimentos escolhidos, realiza uma avaliação de cunho me-
ritocrático. Para o autor, a escola quantiica o saber e, aos poucos, solidiica a 
ideia de que aquilo que não pode ser medido caracteriza-se como secundário, 
de menor valor. A instituição escolar, segundo o autor, comercializa o currícu-
lo, caracterizando-o como um bem de consumo, tal como outras mercadorias, 
tendo o professor que assumir o papel de distribuidor de um produto. Em uma 
relação semelhante àquela das mercadorias produzidas em uma fábrica, Illich 
esclarece que os responsáveis pela educação escolar criam o currículo com 
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base em uma pesquisa cientíica, fundamentada nas demandas futuras, estabe-
lecendo previamente as ferramentas necessárias para sua execução dentro de 
um determinado orçamento.

Nesse aspecto, o professor tem seu papel reduzido à execução de algo que 
já está pronto e acabado. Ele distribui o conhecimento e cabe ao aluno consu-
mir (ou não) tal mercadoria. Em outras palavras:

O resultado do processo de produção curricular assemelha-se 
ao de qualquer outro processo mercadológico moderno. É uma 
embalagem de signiicados planejados, um pacote de valores, 
um bem de consumo cuja “propaganda dirigida” faz com que 
se torne vendável a um número suicientemente grande de pes-
soas para justiicar o custo de produção. Ensina-se aos alunos-
consumidores que adaptem seus desejos aos valores à venda. 
(ILLICH, 1985, p. 54).

Illich (1985) ainda destaca que os programas curriculares estão sempre 
em busca de mais instrução, embora isso não signiique que a aprendizagem 
aconteça de fato. O que ocorre é que a disciplina se apresenta embrulhada para 
ser consumida em um determinado tempo. As ofertas curriculares variam de 
um ano para outro, tornando-se, muitas vezes, obsoletas para o consumo. O 
objetivo do sistema escolarizado de sociedade, então, centra-se na aquisição 
de blocos de conhecimentos isolados.

Com a divisão do conhecimento, tornou-se possível a fragmentação do 
tempo na escola, ou seja, em cada determinado período é estabelecido uma 
disciplina para ser ensinada. Desse modo, por meio do currículo e de sua seg-
mentação no tempo, ocorre o controle da instituição escolar. Controla-se o 
professor naquilo que ele ensina e, consequentemente, o aluno. Determina-se 
o conhecimento a ser ensinado; o tempo destinado àquele conteúdo; em que 
velocidade se deve aprender; os materiais didáticos utilizados etc. Além disso, 
ainda, se engessa o resultado do processo (GALLO, 2000; TUNES, 2011).

Sabemos que, nos últimos 20 anos, existem trabalhos cientíicos que têm 
abordado a necessidade de um currículo interdisciplinar. Thiesen (2013) de-
fende a urgência de se adotar a interdisciplinaridade na constituição do currí-
culo não apenas em seu aspecto exterior, enquanto método mas também como 
princípio, buscando romper com a tradição positivista. Segundo o autor, 

[...] a interdisciplinaridade deve ser entendida num duplo as-
pecto: como movimento do real, portanto na gênese da produ-
ção histórica do mundo e do conhecimento, e como exigência 
cientíica que busca certa organização do mundo e do conhe-
cimento por intermédio das linguagens. (THIESEN, 2013, p. 
593-594 – negrito nosso).
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Ao trazer a mediação pelas ‘linguagens’, Thiesen (2013) está chamando a 
atenção para o campo de expressão e representação do real que não são exclu-
sivos da ciência positivista. Aqui, ao nosso ver, abre-se uma possibilidade para 
pensar sobre a criação na escola como esfera de produção de conhecimento, 
reveladora de modos de compreender o mundo em suas diversas e contradi-
tórias linguagens (SILVA; ABREU, 2015). Tal possibilidade é fundamental 
para promoção de processos cognitivos que colocam o homem diante da tarefa 
intransferível de, em contato com a realidade (e com o outro), pensar de forma 
plural sobre si mesmo. 

Sabe-se, contudo, que as práticas pedagógicas que envolvem a criação se 
restringem, muitas vezes, às datas comemorativas, festas especíicas, ativida-
des pontuais e extracurriculares. Nos cursos de pedagogia, por exemplo, as 
disciplinas teóricas pouco se articulam à prática criadora do educando, no que 
tange ao lúdico e à arte (CANDA; BATISTA, 2009). Dessa maneira, são privi-
legiados os conhecimentos pedagógicos em que os conteúdos possam ser da-
dos de maneira estanque, fragmentária, conforme a orientação positivista. As 
ações criadoras, que envolvem processos criadores e autorais, são ignoradas.

Apesar desse cenário, é importante sinalizar que, no campo da arte e da 
educação, iniciativas têm sido desenvolvidas com o intuito de diminuir o fos-
so que separa os processos criadores das atividades regulares privilegiadas 
na escola. Há investimentos investigativos importantes em andamento cuja 
temática versa sobre: (a) arte, mediação cultural e educação (BUCHMANN, 
2014; MARTINS, 2014); (b) produção de imagens e atividades criadoras na 
escola (SCHWEDE; ZANELLA, 2013; SILVA, 2012; SOUZA, 2002); (c) ati-
vidades criadoras como mediadoras da produção de conhecimento (MAHEI-
RIE; SMOLKA; STRAPPAZZON; CARVALHO; MASSARO, 2015; PUPO, 
2011; SCHROEDER; SCHROEDER, 2011) etc. De forma mais ou menos 
explícita, as pesquisas apresentam alternativas para o campo da arte e da cria-
ção na escola, ao proporem rupturas na organização tradicional do currículo, 
integrando vários campos do saber e relacionando-os a setores da arte, como 
o teatro, a poesia, a música, a fotograia etc.

Estamos longe, porém, de resolver os limites da tradição positivista na es-
cola e suas implicações e desdobramentos. A situação é agravada pelo contro-
le do currículo, conforme indicamos, associado ao controle dos corpos, como 
será discutido a seguir.

O controle dos corpos

Como resultado do conteúdo disciplinar e de uma rotina escolar ixa, os 
corpos são contidos e disciplinados. A ideia de controle não surgiu na escola, 
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mas relete os princípios de uma sociedade capitalista industrial. Isso porque, 
à medida que os processos de industrialização foram se desenvolvendo e se 
impondo, o corpo foi se constituindo, domesticando-se, como meio de produ-
ção. Ou seja: o corpo se tornou coisa, coisiicou-se, passou a ser compreendi-
do como plataforma para o trabalho; algo que precisa ser moldado, controlado 
e tornado submisso (COSTA; SILVA; SOUZA, 2013; PRADO; TRISOTTO, 
2008; UGARTE, 2005).

Tal como Marx e Engels (2010), em sua obra Ideologia Alemã preconi-
zaram, ao retratar o período de industrialização no Brasil, Bercito (2011), por 
exemplo, lembra que o homem teve como seu primeiro instrumento de tra-
balho o corpo. Os movimentos realizados, a força muscular, as habilidades 
corporais especíicas possibilitaram ao homem sua interação com a natureza, 
a ponto de transformá-la para suprir suas necessidades básicas (como, por 
exemplo, aquelas relacionadas à alimentação).

No capitalismo industrial, a transformação do corpo do trabalhador em 
mera ferramenta de trabalho avança com foco na produtividade. Procura-se, 
assim, moldar e padronizar os comportamentos, legitimando posturas e gestos 
como adequados para responder às exigências das demandas da máquina, da 
industrialização. Ainda segundo Bercito (2011), nesse sistema visa-se à cons-
trução do corpo-ferramenta, concebido como instrumento reduzido à força 
de trabalho. Ou seja: o corpo, no capitalismo, passa a ser visto apenas como 
mais um elemento na engrenagem; uma mercadoria utilizada para gerar outras 
mercadorias. As técnicas corporais se destinam a empregar a energia naqueles 
movimentos especíicos e repetitivos, em busca da exatidão e da eiciência. 
Desse modo, corpo e mente se apresentam separados, desconectados, e o co-
nhecimento exigido do trabalhador é aquele que possibilita que sua atividade 
seja produtiva. Isto é, o conhecimento está direcionado para que o trabalhador 
execute uma determinada ação.

O corpo, então, precisa ser saudável e, portanto, produtivo por mais tem-
po. Se o trabalho se torna extenuante, causando doenças físicas e/ou men-
tais, a medicina torna-se essencial para que o desempenho do trabalhador não 
seja prejudicado. Procura-se, então, estruturar racionalmente a forma como a 
energia deve ser utilizada no trabalho, com o objetivo de se evitar que o cor-
po, controlado e manipulado, deixe de servir como meio de produção eicaz 
(BERCITO, 2011).

Nota-se, assim, que o poder disciplinar implantado basicamente pelas nor-
mas e ações militares estava presente não somente nos quartéis e presídios, 
mas se instalou também nas fábricas, nos hospitais e nas escolas. Tal poder 
não era abstrato. Ao contrário, ele ocorreu de forma hierárquica e se materia-
lizou nos corpos dóceis e manipuláveis (MACHADO, 2011; SOUZA, 2001). 
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Nas palavras de Michel Foucault:

O momento histórico das disciplinas é o momento em que 
nasce uma arte do corpo humano, que visa não unicamen-
te o aumento de suas habilidades, nem tampouco aprofundar 
sua sujeição, mas a formação de uma relação que no mesmo 
mecanismo o torna tanto mais obediente quanto é mais útil, e 
inversamente. Forma-se então uma política das coerções que 
são um trabalho sobre o corpo, uma manipulação calculada 
de seus elementos, de seus gestos, de seus comportamentos. 
(FOUCAULT, 1999, p. 119).

Machado (2011) identiica quatro argumentos que caracterizam o modo de 
organizar a sociedade segundo os pressupostos da disciplinarização dos cor-
pos. O primeiro refere-se à organização do espaço. Como forma de distribuir 
os indivíduos, acaba-se por dividi-los de maneira a classiicá-los e isolá-los 
em espaços hierarquizados, em funções distintas, a depender do que lhes é 
exigido. O segundo diz respeito à necessidade de o corpo estar condicionado 
a cumprir uma função especíica em um determinado tempo; a relação entre o 
tempo e a produção é controlada. Em terceiro, tem-se a vigilância permanente, 
essencial para se prezar pela primazia da disciplina. Por im, o poder disci-
plinar, ao mesmo tempo em que controla, gera conhecimento. Isso porque é 
preciso um contínuo registro daquilo que fora observado para ser apresentado 
para as altas hierarquias dominantes. 

Qualquer semelhança com a escola, enquanto instituição social inserida 
no sistema capitalista, não é mera coincidência. Nela, o controle do conteúdo 
positivista por meio da segmentação do currículo em disciplinas estanques se 
completa com a disciplina dos corpos.  

Todavia, segundo o pensamento deleuziano, a disciplina que era imposta 
em instituições sociais especíicas, após a Segunda Guerra Mundial, começa a 
ser exercida para além dos espaços físicos pré-estabelecidos (SILVA, 2011). O 
poder e as informações, que na sociedade disciplinar se estruturavam de modo 
vertical e hierárquico, com o advento da internet se expandem e alcançam uma 
dimensão ilimitada. Surge, então, a sociedade de controle, em que o poder é 
horizontal e sem localização deinida (COSTA, 2004; DELEUZE, 2004). 

Deleuze (2004) explica que os modelos de coninamento: escola, igreja, 
prisão, hospital, etc. na sociedade disciplinar são substituídos, na sociedade do 
controle, pela empresa. No que concerne especiicamente à escola, Deleuze 
(2004) explica que a formação permanente – educação continuada para além 
do espaço físico da instituição – aponta para uma possível substituição da 
escolar, tal como conhecemos atualmente.  Além disso, o exame é substituído 
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pelo controle constante. Segundo o teórico, essa é a forma mais segura da 
escola se tornar empresa. 

Outro fator que permeia o controle versa sobre como os indivíduos são 
reconhecidos. Se antes, a assinatura e a matrícula do indivíduo indicavam a 
posição que ele ocupava em uma determinada massa; no controle, por sua 
vez, ele é identiicado por uma cifra, uma senha. “A linguagem numérica do 
controle é feita de modo a marcar o acesso à informação ou a rejeição” (DE-
LEUZE, 2004, p. 222). Não há mais uma relação entre massa e indivíduo, mas 
o indivíduo passa a ser dividido em espaços que ultrapassam a materialidade 
de seus próprios corpos. 

Nessa linha, levando em consideração os novos contornos da sociedade 
contemporânea, torna-se importante reletir sobre de que forma a atividade 
criadora vem sendo mediada no sistema educacional brasileiro. Longe de 
apresentarmos uma resposta deinitiva, buscamos reletir acerca das práticas 
pedagógicas regulares, tomando como âncoras de análise os três aspectos le-
vantados até aqui. Para tanto, decidimos por apresentar uma situação peda-
gógica concreta em que a verdade cientíica, pautada na herança positivista, 
contraria a verdade imaginada.   

A verdade positivista versus a verdade imaginada: adversidades na sala 

de aula

Como destacamos, as práticas escolares estão instituídas e se instituem 
por meio de uma concepção sobre o que é ciência, verdade e conhecimen-
to (SILVA, TEJERINA; BARBATO, 2010). Por isso, em caráter elucidativo, 
decidimos trazer uma situação de sala de aula na educação infantil com o 
objetivo de ampliar a relexão sobre as questões levantadas até aqui. Tal situ-
ação foi registrada durante uma pesquisa realizada por Silva (2012) acerca da 
emergência dos processos criadores na escola.

Episódio: O Curupira de pé direito

Estamos em uma sala de aula da rede pública de ensino – Rio de Janeiro 
– com 15 alunos de 5-6 anos de idade. A professora trabalha o Folclore bra-
sileiro e decide pegar um livro sobre a história do Curupira. Ela está em pé, 
de frente para as crianças, que se encontram sentadas em suas carteiras. As 
crianças, paulatinamente, vão se levantando, aproximam-se da professora e 
icam completamente absortas na história. 

Num determinado momento da história, em que se explicam as caracterís-
ticas do Curupira, a professora lê que ele gosta de fumar e beber. Ela, entre-
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tanto, parece um pouco confusa, ao falar para crianças os gostos inadequados 
do personagem e interrompe a história e exclama: 

– Gente, essa história não é de verdade! É uma lenda! Lembra 
que a tia falou que a história não é de verdade, que uma lenda 
não existe na vida real. Isso, aqui, é tudo de mentira (aumenta o 
tom de voz). É mentirinha!

Gui, entretanto, questiona a professora (falando bem alto para 
todas as crianças ouvirem): 

–... Eu nunca vi um Curupira de pé para trás, mas já vi um 
Curupira de pé direito. 

Imediatamente, a professora comenta, com olhos bem ixos e 
voz bem alta para Gui:

– Onde você viu? Me fala, onde você viu?! Eu não disse que 
isso é de mentira?! 

– Mas, eu já vi... lá onde eu moro, lá no morro.

– Me prova, onde você viu?!  

Gui, muito intimidado, desconversa:

– Esquece. Continua, continua a ler...

[...]

Na situação relatada, as crianças estão em sala de aula e a professora de-
senvolve um trabalho sobre o tema do folclore baseado nos mitos e nas lendas 
brasileiras. A lenda em questão é a do Curupira. Por meio da história, a pro-
fessora apresenta o personagem para as crianças. Percebemos que a narrativa 
envolve a turma, que, aos poucos, aproxima-se da professora e do livro que 
está sendo lido. Ao ler a parte que descreve o comportamento de beber e fumar 
do Curupira, a professora parece desconcertada. Ela interrompe a história e 
alerta as crianças que os mitos e as lendas não são coisas reais.

Ao ouvir esse comentário, Gui contesta a professora e diz já ter visto o 
Curupira de pé direito onde mora. A professora, então, questiona a criança, 
em tom de autoridade, sobre em que lugar ele teria visto o tal Curupira. Mais 
ainda, pede à criança que prove tê-lo visto. Gui, sem ter como provar o fato, 
cala-se e pede que a professora esqueça e continue a história.

Nesse caso, temos de um lado a colocação da professora de que os mitos, 
as lendas não são coisas reais e, de outro, a posição de Gui. Isto é, o que é 
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verdade para o aluno é falso para a professora, pois o Curupira de pé direito 
não pode ser comprovado, descrito e objetivado. Ele, de fato, não existe, pois 
é fruto da imaginação do aluno. 

Além disso, o Curupira bebe e fuma, trazendo uma questão moral para a 
situação de aprendizagem, pois ela está intrinsicamente relacionada ao ten-
sionamento entre a verdade cientíica e à verdade imaginada. De fato, é no 
momento em que o problema moral se explicita que a professora interrompe 
a leitura e airma que o Curupira é uma lenda. É também neste momento que 
Gui a contradiz alegando já tê-lo visto. 

Para o Vigotski, a depender do contexto sócio-histórico, cada classe social 
apresenta sua própria moral. Isso implica airmar que a moral “é produto da 
psicologia social” (VIGOTSKI, 2003, P.209). Dessa forma, no que se refere à 
psicologia social, a moral é compreendida como certo modo de comportamen-
to social, pautada a favor da classe hegemônica.

Seguindo essa linha, Vigotski (1999, 2003) problematiza que nem sempre 
as crianças concordam com a moral que o professor busca ensinar por meio 
de uma história, por exemplo. Dito de outro modo, a atitude do personagem, 
que deveria se destacar (segundo a ótica do professor), muitas vezes, não se 
destaca e pode ocorrer exatamente o contrário. O comportamento moral, que 
a princípio não é aceito socialmente, é o que a criança demonstra maior inte-
resse. Isso parece ocorrer na situação pedagógica supracitada. 

Nessa linha, Vigotski (2003) critica a instrumentalização da experiência 
estética. Ele se contrapõe a ideia de que a criança tem que responder de forma 
adequada aos objetivos instrucionais (e, também, morais) da professora e não, 
necessariamente, expondo sua própria opinião. Entre a professora e Gui, a 
experiência estética deveria versar sobre ouvir o que ele pensa e sente sobre a 
história contada – o comportamento do personagem, por exemplo –entenden-
do que o bem e o mal; certo e errado; verdade e ilusão coexistem contradito-
riamente dentro de nós. 

Num desdobramento, é importante ressaltar que a verdade de Gui é a sua 
própria criação, que se estrutura a partir da síntese – em forma de um Curu-
pira de pé direito – de materiais sensíveis e estéticos que não necessariamen-
te adquirem forma real e comprovável. Ou seja, as verdades subjetivas (que 
se encontram no campo da verossimilhança, por exemplo) estão no plano da 
imaginação e, lá, adquirem veracidade (para o menino).

Sobre isso, Vigotski (2003) argumenta:

A retiicação e a correção [...] signiica apenas uma grosseira 
intromissão na estrutura psicológica de sua vivência e ameaça 
impedi-la. Quando as linhas infantis são modiicadas e corrigi-
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das estamos provocando uma confusão e perturbação na psique 
infantil. Por isso, é fundamental que a psicologia dê plena li-
berdade à criação infantil, renuncie à ideia de compará-la com 
a consciência do adulto e admita sua originalidade e suas parti-
cularidades. (VIGOTSKI, 2003, p. 236).

De fato, a criação infantil é resultante de experiências individuais, sociais 
e históricas. É um complexo processo de organização. É, acima de tudo, reali-
dade, processo e produto de qualidades vivenciais combinadas. Por isso, Gui 
insiste, por um breve momento, no seu Curupira.

Contudo, ele sabe que não é possível provar a existência do seu persona-
gem e se cala, pedindo que a professora continue a história. Isso, entretanto, 
não quer dizer que, enquanto imagem criada pela criança e desejosa de ser 
contada para o outro, o Curupira não exista para o menino. O personagem, 
como herói, está objetivado na narrativa que se direciona para a turma. A ver-
dade de Gui revela-se por sua (e na sua) experiência sensível. Nesse caso,

[...] todas as nossas vivências fantásticas e irreais transcorrem, 
no fundo, numa base emocional absolutamente real. Deste 
modo, vemos que o sentimento e a fantasia não são dois proces-
sos separados entre si mas, essencialmente, o mesmo processo, 
e estamos autorizados a considerar a fantasia como expressão 
central da reação emocional. (VIGOTSKI, 1999, p. 264).

Nesses termos, vale ressaltar que a censura retratada no episódio vincula-se 
aos princípios epistemológicos da tradição positivista que problematizamos ao 
longo deste artigo, desdobrando-se no impacto dessas premissas num tipo de 
entrave ao desenvolvimento infantil, e consequentemente ao potencial criador. 

Tais imposições e possíveis constrangimentos também reduzem as poten-
cialidades infantis de expressão e elaboração sobre o real. Isso porque, nessas 
situações de possível cerceamento, a criança tende a se preocupar em respon-
der aquilo que se espera dela. Esta expectativa caminha em direção contrária 
à atividade criadora defendida por Vigotski (2009); como a atividade psíquica 
que se refere à criação de novas imagens ou ações que se distanciam da mera 
reprodução. 

Considerações inais

Tal como discutimos ao longo do texto, a tradição positivista está com-
prometida com o cientiicismo e a compartimentalização de conteúdos, que 
relega a imaginação a um plano secundário e marginal, completando-se com o 
controle (direto e indireto) dos corpos para além dos muros da escola.
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A situação pedagógica explicitada neste artigo, por exemplo, revela que 
aquilo que é valorizado na escola é, muitas vezes, diferente e está em oposição 
ao que se privilegia nas atividades criadoras. O problema da verdade cientíica 
se opõe à verdade subjetiva e sensível (verossimilhança), trazendo contradi-
ções no interior da escola e prejuízos para a formação das crianças.

Concordamos com Vigotski (2003) que:

Os problemas da educação serão resolvidos quando se resol-
verem os problemas da vida. Então, a vida do homem se trans-
formará em uma criação ininterrupta, em um ritual estético, 
que não surgirá da aspiração de satisfazer algumas pequenas 
necessidades, mas de um ímpeto criador, consciente e luminoso 
[...] O que hoje se realiza no âmbito da arte, posteriormente im-
pregnará a vida inteira, e a vida se tornará um trabalho criador. 
(VIGOTSKI, 2003, p. 304).

Nesses termos, a vida compreende processos criadores no cerne da neces-
sidade/desejo humano de estar no mundo. Por isso, é urgente a defesa de uma 
sala de aula com outra estrutura e função; outras intencionalidades pedagógi-
cas organizadas em um ambiente educativo voltado para a possibilidade do 
exercício do ato criador. 

A tarefa do professor envolve o “desenvolvimento de todos os aspectos 
que respiram atividade e vida” (VIGOTSKI, 2003, p. 297). Por isso, pen-
samos em professores e crianças que possam se reconhecer na experiência 
autoral e criadora porque desenvolveram e tiveram encorajados suas sensibi-
lidades e seus modos de expressão. 

Em outras palavras, pensamos em professores e crianças que não tenham 
obstáculos em suas experiências e atividades criadoras; que não estejam re-
féns de práticas pedagógicas que privilegiam a racionalidade técnica e um 
tipo de objetividade decorrente de uma (pretensa?!) verdade absoulta. Tal ra-
cionalidade reprime processos subjetivos e afetivos, segmentando modos de 
conhecer em compartimentos estanques que instaura no próprio corpo indiví-
duos embrutecidos.
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